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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE 
REFORMADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE.  DESNECESSIDADE DE 
PROPOSITURA DE AÇÃO PRÓPRIA PARA PLEITEAR A DEVOLUÇÃO.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS visando a reforma de decisão que, nos autos da ação proposta por Luciane 
Perobelli Bello, rejeitou o pedido de devolução dos valores pagos a título de auxílio-doença por 
força de tutela antecipada posteriormente revogada, nos próprios autos.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posição no Tema Repetitivo 692 (REsp 1.401.560/MT) 
no sentido de que os valores recebidos por decisão judicial precária, posteriormente revogada, 
devem ser devolvidos. Proposta a revisão do entendimento em Questão de Ordem autuada como 
Pet 12.482/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 24/5/2022, decidiu-se no 
sentido de reafirmar, com ajustes redacionais, a possibilidade de devolução na referida hipótese.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também reconhece possível proceder à 
execução, nos próprios autos, objetivando o ressarcimento de valores despendidos a título de 
tutela provisória, posteriormente revogada, dispensando-se, portanto, o ajuizamento de ação 
autônoma para pleitear a devolução do numerário.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2023.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.341.757 - SP 
(2023/0119584-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUCIANE PEROBELLI 
OUTRO NOME : LUCIANE PEROBELLI BELLO 
ADVOGADOS : WESLEY DORNAS DE ANDRADE  - SP278870 
   FRANCISCO JOSE DEPIETRO VERRONE  - SP274620 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão (fls. 195-197, e-STJ) que conheceu 

do Agravo para dar provimento ao Recurso Especial do INSS.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 207-208, e-STJ):

(...), em uma análise detida dos autos, é perceptível que no caso 
presente, não obstante o recurso repetitivo - Tema 692 do STJ admita a 
possibilidade de devolução dos valores recebidos a título de tutela antecipada, 
tais quantias não são devidas.

Como exaustivamente afirmado nestes autos, o teor do 
julgamento do referido recurso repetitivo é a intenção foi a devolução do que foi 
indevidamente recebido, vedando o enriquecimento sem causa.

O que pretende o INSS é evitar a lesão ao patrimônio público e o 
artigo 115, II, da Lei nº 8.213/1991, é expresso no sentido de que os benefícios 
previdenciários pagos indevidamente estão sujeitos à repetição.

Ocorre que, no caso em tela, não se pode afirmar que os 
benefícios aqui recebidos o tenham sido de forma indevida.

Isso porque desde o primeiro laudo realizado nestes autos, o que 
foi feito na Justiça Federal, já se havia constatado a incapacidade total e 
temporária da Recorrida, tendo o perito então concluído que ela fazia jus ao 
recebimento de benefício de auxílio-doença acidentário. Como aquele juízo era 
incompetente para o julgamento da demanda, foi ela remetida a esta justiça 
estadual e submetida a nova perícia, onde ela também foi considerada 
incapacitada para o trabalho (fls. 235/240 e 341/346), porém não se reconheceu 
aqui, o nexo da doença com o trabalho exercido, tendo o perito concluído se 
tratar de doença degenerativa, o que implica que ela fazia jus ao recebimento de 
auxílio-doença, porém na espécie previdenciária e não acidentária.

Como o juízo Estadual não é competente para a concessão de 
benefício de natureza previdenciária, a ação foi julgada improcedente.

Assim, não se pode afirmar tenha havido enriquecimento sem 
causa por parte da Agravante, eis que ela estava total e temporariamente 
incapacitada para o trabalho durante o período em que recebeu o benefício por 
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força da tutela antecipada concedida nestes autos.
Ainda que assim não fosse, só poderia o INSS pretender a 

devolução dos valores recebidos após a concessão do benefício (tutela 
antecipada) pela Justiça Federal e não referente ao período anterior, em que a 
autora gozava do benefício concedido por decisão administrativa.

Note-se, aliás, que o fundamento para revisar o entendimento do 
Tema 692, é justamente a variedade de situações elencadas, que podem levar à 
exceção da regra, como a da Agravante:

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a 

submissão do feito ao Órgão Colegiado.

Não houve impugnação.

É o Relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.341.757 - SP 
(2023/0119584-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUCIANE PEROBELLI 
OUTRO NOME : LUCIANE PEROBELLI BELLO 
ADVOGADOS : WESLEY DORNAS DE ANDRADE  - SP278870 
   FRANCISCO JOSE DEPIETRO VERRONE  - SP274620 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE REFORMADA. 
RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE.  DESNECESSIDADE 
DE PROPOSITURA DE AÇÃO PRÓPRIA PARA PLEITEAR A 
DEVOLUÇÃO.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de instrumento interposto pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS visando a reforma de decisão que, nos autos 
da ação proposta por Luciane Perobelli Bello, rejeitou o pedido de devolução 
dos valores pagos a título de auxílio-doença por força de tutela antecipada 
posteriormente revogada, nos próprios autos.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posição no Tema Repetitivo 692 
(REsp 1.401.560/MT) no sentido de que os valores recebidos por decisão 
judicial precária, posteriormente revogada, devem ser devolvidos. Proposta a 
revisão do entendimento em Questão de Ordem autuada como Pet 12.482/DF, 
Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 24/5/2022, decidiu-se no 
sentido de reafirmar, com ajustes redacionais, a possibilidade de devolução na 
referida hipótese. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também reconhece possível 
proceder à execução, nos próprios autos, objetivando o ressarcimento de valores 
despendidos a título de tutela provisória, posteriormente revogada, 
dispensando-se, portanto, o ajuizamento de ação autônoma para pleitear a 
devolução do numerário.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14 de setembro de 2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS visando à reforma de decisão que, nos 

autos da ação proposta por Luciane Perobelli Bello, rejeitou o pedido de devolução 

dos valores pagos a título de auxílio-doença por força de tutela antecipada 

posteriormente revogada, nos próprios autos.

Conforme assentado na decisão monocrática, o Superior Tribunal de 

Justiça firmou posição no Tema Repetitivo 692 (REsp 1.401.560/MT) no sentido de 

que os valores recebidos por decisão judicial precária, posteriormente revogada, 

devem ser devolvidos.

Proposta a revisão do entendimento em Questão de Ordem autuada 

como Pet 12.482/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 

24/5/2022, decidiu-se no sentido de reafirmar, com ajustes redacionais, a 

possibilidade de devolução na referida hipótese. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TEMA REPETITIVO 692/STJ 
(RESP 1.401.560/MT). DEVOLUÇÃO DE VALORES DE BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA 
ANTECIPATÓRIA POSTERIORMENTE REVOGADA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou posição no Tema 
Repetitivo 692 (REsp 1.401.560/MT) no sentido de que os valores recebidos 
por decisão judicial precária, posteriormente revogada, devem ser devolvidos. 
Proposta revisão do entendimento em Questão de Ordem autuada como Pet 
12.482/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 24.5.2022, 
decidiu-se no sentido de reafirmar, com ajustes redacionais, a possibilidade de 
devolução na referida hipótese.
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2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.020.551/MG, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 27/3/2023.)

Lado outro, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 

possível proceder à execução, nos próprios autos, objetivando o ressarcimento de 

valores despendidos a título de tutela provisória, posteriormente revogada, 

dispensando-se, portanto, o ajuizamento de ação autônoma para pleitear a devolução 

do numerário.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE REFORMADA. 
RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. (...)
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça admite a possibilidade 

de restituição de valores recebidos da Administração Pública por força de 
liminar ou antecipação de tutela posteriormente revogadas, a fim de evitar o 
enriquecimento sem causa do beneficiário, sendo desnecessário o ajuizamento 
de ação autônoma para pleitear a devolução numerário.

3. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, "tendo 
a servidora recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial 
precária, não há como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração 
em momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto 
ao direito pleiteado. A adoção de entendimento diverso importaria, dessa forma, 
no desvirtuamento do próprio instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja 
vista que um dos requisitos legais para sua concessão reside justamente na 
inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do 
CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.091.275/ES, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
17/10/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO APELO 
NOBRE. PREENCHIMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE REFORMADA. 
RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. NECESSIDADE. DESPROVIMENTO DA 
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IMPUGNAÇÃO.
(...)
3. Este Superior Tribunal, a quem compete dar a última palavra a 

respeito da interpretação da legislação infraconstitucional federal, posicionou-se 
no sentido de admitir "a possibilidade de restituição de valores recebidos da 
Administração Pública por força de liminar ou antecipação de tutela 
posteriormente revogadas, a fim de evitar o enriquecimento sem causa do 
beneficiário, sendo desnecessário o ajuizamento de ação autônoma para pleitear 
a devolução numerário" (AgInt no REsp n. 1.812.326/RS, relator Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/11/2020). A 
propósito: AgInt no REsp n. 1.763.371/AM, relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/9/2022; AgInt no 
AREsp n. 2.087.564/DF, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/3/2023.

4. A questão concernente à eventual limitação dos descontos a 
serem realizados nos proventos de aposentadoria da parte ora agravante, para 
fins de restituição ao erário, não se encontra prequestionada, devendo ser 
oportunamente apreciada pelo Juízo da execução.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.124.765/SP, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 
TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA E POSTERIORMENTE 
REVOGADA. RESSARCIMENTO DOS VALORES. DESNECESSIDADE 
DE PROPOSITURA DE AÇÃO PRÓPRIA PARA PLEITEAR A 
DEVOLUÇÃO. ACÓRDÃO PARADIGMA. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA.

1. O acórdão embargado decidiu que a restituição dos valores de 
benefícios previdenciários complementares recebidos por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada devem ser devolvidos, haja vista a 
reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva do 
beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa. Asseverou que a 
restituição de valores decorrente da revogação da tutela antecipada dispensa a 
propositura de ação autônoma.

2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.348.418/SC, 
consolidou entendimento de que é dever do titular do direito patrimonial - 
naquele caso, titular de benefício previdenciário - devolver valores recebidos por 
força de antecipação dos efeitos da tutela posteriormente revogada.

3. Na oportunidade, o Ministro Relatar Herman Benjamin 
ressalvou que, "à luz do princípio da dignidade da pessoa humana e levando-se 
em conta o dever do segurado de devolução do valores recebidos por força de 
antecipação de tutela posteriormente revogada, devem ser observados os 
seguintes parâmetros para o ressarcimento: a) a execução de sentença 
declaratória do direito deverá ser promovida;

b) liquidado e incontroverso o crédito executado, o INSS poderá 
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fazer o desconto em folha de até 10% da remuneração dos benefícios 
previdenciários em manutenção do mesmo segurado até a satisfação do crédito".

4. Não há como se concluir, todavia, que, ao consignar que, para 
fins de ressarcimento dos valores obtidos por força de antecipação de tutela 
posteriormente revogada, "a execução de sentença declaratória do direito deverá 
ser promovida" se contraponha à expressão contida no acórdão embargado de 
que "a restituição de valores é decorrência lógica da revogação da tutela 
antecipada, não havendo a necessidade de propositura de ação autônoma" (fl. 
621, e-STJ).

5. É assente o entendimento neste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que, para que se comprove a divergência jurisprudencial, impõe-se 
que os acórdãos confrontados tenham apreciado matéria idêntica à dos autos, à 
luz da mesma legislação federal, porém lhe dando soluções distintas.

Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.564.592/RS, relator Ministro 

Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 7/12/2016, DJe de 16/12/2016.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.341.757 / SP
Número Registro: 2023/0119584-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00013861820148260053 000138618201482600534532014 122039169720188260000 13861820148260053
138618201482600534532014 20180000814547 20190000271268 22039169720188260000
2203916972018826000050000

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : LUCIANE PEROBELLI
OUTRO 
NOME

:
LUCIANE PEROBELLI BELLO

ADVOGADOS : WESLEY DORNAS DE ANDRADE - SP278870
FRANCISCO JOSE DEPIETRO VERRONE - SP274620

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIANE PEROBELLI
OUTRO 
NOME

:
LUCIANE PEROBELLI BELLO

ADVOGADOS : WESLEY DORNAS DE ANDRADE - SP278870
FRANCISCO JOSE DEPIETRO VERRONE - SP274620

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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